
Prefeitura Municipal de Tatuí 
GABINETE DO PREFEITO 

Avenida Domingos Bassi, nº 1000 - CECAP - Tatuí/SP 

Telefone: (15) 3259-8400 - CEP: 18.271-330 
 

DECRETO MUNICIPAL Nº 24.730, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023. 
 
 

 

“Regulamenta a fase preparatória das 

contratações públicas baseadas na Lei nº 

14.133/2021 no âmbito da Administração 

Pública municipal direta, autárquica e 

fundacional”. 
 

 

 

  MIGUEL LOPES CARDOSO JÚNIOR, Prefeito Municipal de Tatuí, 

Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 

2.156, de 05 de abril 1990; 

 

 

DECRETA: 

 

  Art. 1º A fase preparatória dos processos licitatórios e das contratações 

caracteriza-se pelo planejamento e consiste nas seguintes etapas, conforme o caso: 

 

  I - formalização da demanda; 

  II - estudo técnico preliminar – ETP, conforme o caso; 

  III – mapa de riscos, conforme o caso; 

  IV – termo de referência, anteprojeto, projeto básico, executivo; 

  V - orçamento estimado baseado em pesquisa de preço; 

  VI – modalidade de licitação e instrumento convocatório. 

 

  Art. 2º A formalização da demanda, o estudo técnico preliminar - ETP, o 

termo de referência – TR, a análise de riscos dos processos para contratação de bens e 

serviços devem ser elaborados pela área demandante que poderá contar com o apoio da 

área técnica vinculada à Secretaria de Administração e Negócios Jurídicos, podendo, 

inclusive, sua elaboração ser objeto de contratação de terceiro, especialmente quando a 

natureza da demanda exigir conhecimento técnico específico inexistente ou deficitário no 

âmbito interno da Administração. 

 

  §1º Para fins deste Decreto, entende-se por área demandante a secretaria ou 

diretoria usuária, solicitante ou responsável pelo acompanhamento e guarda dos serviços 

ou produtos objeto da contratação. 

 

  §2º A pesquisa de preços, seja para contratação direta, seja para estabelecer 

o valor estimado da contratação será de responsabilidade da área demandante, podendo, em 

casos específicos, contar com o apoio da área técnica vinculada à Secretaria de 

Administração e Negócios Jurídicos. 
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  Formalização da Demanda 

 

  Art. 3º A formalização da demanda inaugura os processos licitatórios e das 

contratações e será materializada em documento proveniente da área demandante, 

devidamente protocolado.  

 

  Parágrafo único. O documento de formalização da demanda deve 

contemplar:  

 

  I - a indicação do bem ou serviço que se pretende contratar;  

  II - o quantitativo do objeto a ser contratado;  

  III - a justificativa simplificada da necessidade da contratação; e 

IV - a estimativa de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços 

ou realizado o fornecimento dos bens. 

 

  Estudo Técnico Preliminar 

 

  Art. 4º O estudo técnico preliminar - ETP é o documento que evidencia o 

problema a ser resolvido para satisfação do interesse público, bem como a melhor solução 

dentre as possíveis, servindo de base à elaboração do termo de referência e dos demais 

documentos técnicos pertinentes, caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

 

  Art. 5º É obrigatória a elaboração de ETP para a aquisição de bens e a 

contratação de serviços, na fase de planejamento dos seguintes processos licitatórios e 

contratações diretas: 

  

  I - cujo critério de julgamento seja melhor técnica ou conteúdo artístico, 

técnica e preço, maior retorno econômico ou maior desconto; 

 

  II - de aquisição de bens e prestação de serviços em que haja necessidade de 

reavaliar a forma de contratação contida em contrato anterior; 

 

  III - de aquisição de bens que eventualmente possam ser classificados como 

de luxo, a fim de demonstrar seu caráter essencial ao atendimento da necessidade da 

administração, conforme regulamentação específica; 

 

  IV - de aquisição de bens e prestação de serviços cujo valor estimado da 

licitação ou contratação direta supere R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), exceto 

processos de credenciamento; 
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  V - quando houver necessidade de audiência ou consulta pública; 

 

  VI - de fornecimento e prestação de serviço associado, nos termos do inciso 

XXXIV do art. 6º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

  VII - internacionais, nos termos do inciso XXXV do art. 6º, da Lei Federal 

nº 14.133/2021; 

 

  VIII - quando houver a possibilidade de opção entre aquisição ou locação 

de bens imóveis ou bens móveis duráveis; 

 

  IX - para contratações de Soluções de TIC. 

   

  § 1º A obrigatoriedade da elaboração dos ETP tratada neste artigo será 

dispensada nas contratações diretas enquadradas nas hipóteses dos incisos I, II, III, VII e 

VIII do art. 75 e na hipótese do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021. 

  

  § 2º Os estudos técnicos preliminares de contratações anteriores do mesmo 

órgão ou entidade poderão ser ratificados nos processos licitatórios e contratações diretas 

posteriores para o mesmo objeto, mediante documento formal nos autos que apresente 

justificativa para essa opção e declaração devidamente fundamentada com relação à 

viabilidade técnica e atualidade econômica do estudo. 

  

  § 3º Poderá ser utilizado estudos técnicos preliminares e outros estudos de 

outros órgãos públicos para balizar decisões, especialmente quando identificadas soluções 

semelhantes que possam se adequar à demanda, desde que devidamente justificado e 

ratificado pela área demandante, inclusive em relação à viabilidade técnica e à atualidade 

econômica do estudo. 

 

  Art. 6º A elaboração do estudo técnico preliminar deve observar o disposto 

nos §1º, 2º e 3º do art. 18 da Lei 14.133/2021. 

 

  Termo de Referência 

 

  Art. 7º O termo de referência é o documento que deve contemplar os 

elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o 

objeto da licitação ou contratação direta de bens ou serviços. 
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  Art. 8º O termo de referência é documento obrigatório para todos os 

processos licitatórios e contratações diretas, devendo conter, no que couber, os seguintes 

parâmetros e elementos descritivos, dentre outros que se fizerem necessários: 

 

  I - definição precisa e suficiente do objeto, incluídos os quantitativos, as 

unidades de medida, podendo, no caso de compra: 

 

  a) utilizar o catálogo de padronização, quando existente, observados os 

requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; e 

 

  b) indicar uma ou mais marcas ou modelos ou vedar a contratação de 

marca ou produto, nas hipóteses elencadas no inciso I e III do art. 41 da Lei 14.133/2021; 

 

  II - fundamentação da necessidade da contratação, que poderá consistir na 

referência ao estudo técnico preliminar correspondente, quando este for realizado; 

 

  III - descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida 

do objeto, bem como suas especificações técnicas; 

 

  IV - modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o 

contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu 

encerramento, incluindo as informações de prazo de início da prestação, local, indicação 

do (s) local (is) e prazo (s) de entrega, quando for o caso, regras para o recebimento 

provisório e definitivo, incluindo regras para a inspeção, se aplicável, e demais condições 

necessárias para a execução dos serviços ou o fornecimento de bens; 

 

  V - especificação da garantia do produto a ser exigida e das condições de 

manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 

 

  VI - parâmetros objetivos de análise de amostra ou prova de conceito, se for 

o caso, e a ser exigida do licitante provisoriamente vencedor, acompanhada da justificativa 

acerca da necessidade de sua apresentação; 

 

  VII - prazo do contrato ou de vigência da ata de registro de preços e, se for 

o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

 

  VIII - requisitos da contratação, que são as condições indispensáveis que a 

solução contratada deve ter para atender à necessidade de contratação, incluindo os 

padrões mínimos de qualidade para possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa, 

incluindo indicações de Normas Técnicas, Autorizações Especiais, etc; 
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  IX - indicação do agente público responsável pela gestão e fiscalização do 

contrato ou ata de registro de preços; 

 

  X - modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto 

será acompanhada e fiscalizada, exceto quando corresponder àquele previsto em 

instrumentos padronizados a serem utilizados na licitação, hipótese em que deverão ser 

descritas apenas as condições específicas da gestão do objeto pretendido; 

 

  XI - critérios de medição e de pagamento com indicação dos critérios e a 

periodicidade das medições, do responsável pela medição e como essa deverá ser 

apresentada; se o pagamento será mediante apresentação da medição ou relatório de 

serviços executados; qual o prazo de pagamento e se haverá documentos a serem exigidos 

para pagamento, especialmente quando a contratação envolver dedicação de mão de obra; 

 

  §1º Para a formalização dos procedimentos de dispensa, exceto às 

fundamentadas nos incisos I e II do art. 75 da Lei 8.666/93 e inexigibilidade de licitação, 

os órgãos e entidades deverão incluir no termo de referência, além dos elementos listados 

neste artigo, no que couber, os que se seguem:  

 

  I - justificativa fundamentada para a contratação através de dispensa ou 

inexigibilidade de licitação, informando o dispositivo legal no qual o caso específico se 

enquadra;  

 

  II - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a 

dispensa, quando for o caso; 

 

  III - razão da escolha do fornecedor ou prestador dos serviços; 

 

  IV - justificativa do preço a ser contratado; e 

 

  V - requisitos de habilitação necessários para a formalização do contrato. 

 

  §2º A razão da escolha do fornecedor ou prestador dos serviços e a 

justificativa do preço a ser contratado, assim como o valor unitário e total a ser contratado, 

no caso de dispensas de licitação, serão incluídos em documento próprio, devidamente 

formalizado.  

 

  §3º O termo de referência deverá constar ainda se o bem ou serviço que se 

pretende adquirir ou contratar é comum ou especial, a partir dos critérios definidos no 

artigo 6º, incisos XIII e XIV, da Lei 14.133/2021. 
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  Anteprojeto, Projeto Básico e Executivo 

 

  Art. 9º No caso de obra e serviços de engenharia, o termo de referência será 

substituído pelo Projeto Básico. 

 

  §1º No caso de contratação integrada o projeto básico será substituído pelo 

anteprojeto. 

 

  §2º Para obras e serviços de grande vulto, de acordo com o estabelecido no 

art. 6º, XXII da Lei 14.133/2021, o projeto básico deverá ser acompanhado pelo projeto 

executivo, conforme análise da equipe técnica. 

 

  Art. 10 O projeto básico deverá conter os elementos indicados no inciso 

XXV do art. 6º da Lei 14.133/2021, podendo se limitar a confecção do memorial 

descritivo, planilha orçamentária com indicação do BDI e Encargos Sociais e cronograma 

físico-financeiro quando demostrada que referidos elementos são suficientes à precisa 

caracterização da obra ou serviço de engenharia a ser executado. 

 

  Art. 11 A competência pela elaboração do anteprojeto, projeto básico ou 

projeto executivo, é da equipe técnica da área de engenharia da Prefeitura, podendo, 

inclusive, ser objeto de contratação de terceiro para sua elaboração, desde que observado 

as exigências de qualificação dos conselhos de classe. 

 

  Art. 12 A área técnica deverá manifestar-se acerca da caracterização do 

serviço de engenharia como comum ou especial, a partir dos critérios definidos no artigo 

6º, inciso XXI, da Lei 14.133/2021 e ainda acerca do regime da execução indireta, 

conforme critérios estabelecidos nos incisos XXVIII a XXXIII do art. 6º também da Lei 

14.133/2021. 

 

  Orçamento Estimado Baseado em Pesquisa de Preço 

 

  Art. 13 O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 

com os valores praticados pelo mercado, observadas as condições comerciais praticadas, 

incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução do 

serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e 

marcas e modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto. 
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  Art. 14 Para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório 

para a aquisição e contratação de serviços em geral, a pesquisa será realizada mediante a 

utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada, sempre que 

possível: 

 

  I – composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente nos sistemas oficiais do governo federal ou estadual (Painel de Preços, 

Banco de Preços em Saúde, BEC), observando o índice de atualização de preços 

correspondente; 

 

  II - contratações similares feitas por outros órgãos públicos, 

preferencialmente localizadas no Estado de São Paulo, em execução ou concluídas no 

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa inclusive mediante sistema de registro de 

preços, observado o índice de atualização de preços correspondente, podendo neste caso, 

ser utilizado o Banco de Preços® ou sistema similar; 

 

  III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 

referência e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 

atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de 

antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; 

 

  IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de 

cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 

tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 

divulgação do edital. 

 

  Art. 15 A pesquisa exclusiva com fornecedores poderá ser priorizada 

quando, comprovadamente, não for possível obter preços através de outra fonte de 

pesquisa, ou quando, pela característica do objeto, o preço de mercado seja melhor aferido 

com pesquisas junto a fornecedores. 

 

  §1º Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos 

termos do inciso IV do caput, deverá ser observado: 

 

  I - formalização através de encaminhamento de e-mail, podendo, 

justificadamente, ser realizada de maneira presencial pelo agente público responsável; 

 

  II - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a 

complexidade do objeto a ser licitado; 
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  III - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo, a descrição do 

objeto, valor unitário e total e dados cadastrais do proponente; 

 

  IV – registro, nos autos da contratação correspondente, da relação de 

fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação 

de que trata o inciso IV do caput. 

 

  §2º  Preferencialmente, a escolha dos fornecedores deve recair sobre aqueles 

que integram a base de dados cadastral do sistema de compras do órgão. Na falta desses, 

poderá se valer de fornecedores que comprovadamente possam realizar o fornecimento ou 

executar o serviço, mediante pesquisa junto a outros órgãos públicos ou na internet, 

justificando sua escolha. 

 

  Art. 16 O valor estimado da contratação deverá ser estabelecido com base 

na média apurada de, no mínimo 3 (três) fontes de preços. Em casos excepcionais, poderão 

ser utilizados outros critérios ou métodos, tais como a mediana ou o valor mínimo, desde 

que devidamente justificados no processo de contratação. 

 

  §1º Na impossibilidade da obtenção de conjunto de 3 (três) ou mais preços, 

oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o caput do art. 15 poderá ser 

divulgado “chamamento de cotação” no site oficial do órgão pelo prazo mínimo de 3 (três) 

dias úteis com a especificação do objeto pretendido.  

 

  §2º Excepcionalmente e desde que demonstrado nos autos a impossibilidade 

de conseguir ao menos 3 (três) preços para balizar o preço estimado, após a adoção do 

procedimento estabelecido no parágrafo anterior, o agente determinará o valor estimado da 

contratação com base nos parâmetros obtidos. 

 

  §3º Quando, comprovadamente, não for possível obter valores de referência 

utilizando-se diversas fontes de pesquisa e o valor da mediana do item no Portal Nacional 

de Contratações Públicas e/ou banco de Preços for composto por mais de um preço, essa 

poderá ser utilizada como fonte única de pesquisa de preços. 

 

  Art. 17 Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em 

especial quando houver grande variação entre os valores apresentados, devendo ser 

desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados, 

mediante decisão fundamentada. 
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  Art. 18 No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, a 

obtenção do valor estimado acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas 

(BDI) de referência e dos encargos sociais (ES) cabíveis será definido por meio da 

utilização de parâmetros na seguinte ordem: 

 

  I – composição de custos unitários correspondentes das tabelas de 

composição do CDHU, FDE, SINAPI, SABESP, PINI, SIURB, SICRO, DER, desde que 

obtida há menos de 1 (um) ano à data da pesquisa; 

 

  II - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 

referência e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 

atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de 

antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; 

 

  III - contratações similares feitas por outros órgãos públicos, 

preferencialmente localizadas no Estado de São Paulo, em execução ou concluídas no 

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 

registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente, podendo 

neste caso, ser utilizado o Banco de Preços® ou sistema similar; 

 

  IV – pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de 

cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 

tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 

divulgação do edital. 

 

  Art. 19 No caso de serviço de engenharia, quando comprovadamente não 

for possível obter preços através de outra fonte de pesquisa, ou quando, pela característica 

do objeto, o preço de mercado seja melhor aferido apenas com pesquisas junto a 

fornecedores, a definição do valor estimado poderá ser realizada de forma exclusiva com 3 

(três) fornecedores, devendo ser observado o disposto no §1º do art. 15 deste Decreto. 

 

  Art. 20 Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de 

licitação, aplica-se o disposto no art. 14 e art. 18 deste Decreto, no que couber. 

 

  §1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida 

neste decreto, a justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de 

objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de 

notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 

(um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 
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  §2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o 

objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser 

realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações 

técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido. 

 

  §3º Para fins do disposto nos parágrafos 1º e 2º, os valores deverão 

demonstrar que o valor da pretensa contratação é de mercado e não, necessariamente, mais 

baixo que aqueles de contratações anteriores.   

 

  §4º No caso específico de inexigibilidade visando a aquisição ou locação de 

imóvel, nos termos do que dispõe o inciso V do art. 74 da Lei 14.133/2021, a avaliação 

prévia do bem deverá considerar o m², a localização e pesquisa de imóveis similares na 

cidade. 

 

  Art. 21 Quando a despesa for executada com recursos da União decorrentes 

de transferências voluntárias, deverão observar os procedimentos de que trata a Instrução 

Normativa nº 65 de 7 de julho de 2021 no caso de bens e serviços comuns ou da Instrução 

Normativa nº 91/2022 da SEGES no caso de obras e serviços de engenharia ou outras que 

vieram a substituí-la. 

 

  Parágrafo único. Entende-se por transferências voluntárias os recursos 

financeiros entregue pelo Estado ou União ao município, a título de cooperação, auxílio ou 

assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os 

destinados ao Sistema Único de Saúde, mediante a celebração de convênio, contrato de 

repasse, entre outros. 

 

  Edital  

 

  Art. 22 O edital ou instrumento convocatório é documento obrigatório para 

todos os processos licitatórios e tem por finalidade fixar as condições necessárias à 

participação dos licitantes, ao desenvolvimento do certame e à futura contratação, devendo 

conter, no mínimo, o objeto da licitação, a modalidade e a forma de realização da licitação, 

o modo de disputa, as regras relativas a classificação, ao julgamento, aos recursos e às 

penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às 

condições de pagamento. 

 

  §1º Os editais, minutas de contratos e minutas de atas de registro de preços 

deverão ser elaborados com observância obrigatória dos modelos padronizados pela 

Secretaria de Administração e Negócios Jurídicos, sempre que houver. 
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  §2º A modalidade, rito procedimental, critério de julgamento de proposta e 

modo de disputa, será estruturada de acordo com o ato convocatório, observadas as 

características do objeto e as considerações técnicas, mercadológicas constantes dos 

artefatos de planejamento da contratação. 

 

 

  Controle Prévio de Legalidade 

 

  Art. 23 Encerrada a fase preparatória das licitações e contratações diretas (a 

exceção daquelas constantes dos incisos I e II do art. 75 da Lei 14.133/2021 que possui 

regulamentação própria), os instrumentos convocatórios, minutas dos contratos, minutas 

das atas de registro de preços, quando for o caso, e demais documentos produzidos serão 

submetidos a controle prévio de legalidade por meio de análise jurídica da Procuradoria do 

Município. 

 

  Parágrafo único. Ato da Secretaria de Administração e Negócios Jurídicos 

poderá estabelecer a dispensa da análise jurídica quando da utilização de minutas de editais 

e instrumentos de contrato ou outros atos previamente padronizados por referida 

Secretaria. 

 

  Autorização 

 

  Art. 24 Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e 

jurídico, a Secretaria de Administração e Negócios Jurídicos determinará a divulgação do 

edital de licitação, dando início a fase externa do certame. 

 

  Art. 25 No caso de contratação direta, exceto aquelas fundamentadas nos 

incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, a autorização da contratação caberá ao 

Prefeito Municipal. 

 

  Disposições finais 

 

  Art. 26 Poderão ser editados regulamentos e orientações complementares 

quanto a procedimentos, modelos e materiais de apoio, bem como desenvolver ferramentas 

visando à automação dos instrumentos previstos neste Decreto. 

 

  Art. 27 Casos específicos e eventualmente omissos neste Decreto, poderão 

ser regulamentadas no Edital da licitação quando for o caso. 
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  Art. 28 As disposições deste Decreto aplicam-se, no que couber aos órgãos 

da Administração Pública Municipal direta e indireta, podendo cada um dos órgãos, se for 

o caso, editar atos visando adequação das disposições deste Decreto à realidade da 

estrutura organizacional do órgão. 

 

  Art. 29 Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação revogando as 

disposições contrárias. 

 

Tatuí, 28 de dezembro de 2023. 

 

 

 

MIGUEL LOPES CARDOSO JÚNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 
                                       

 
Publicado no átrio da Prefeitura Municipal de Tatuí, 28/12/2023. 

Neiva de Barros Oliveira. 
 


